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E M E N T A

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 171, §3º C/C ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. COMPROVADA MATERIALIDADE E AUTORIA DO ESTELIONATO TENTADO. FALSO. ART. 297 DO CP. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. BIS IN IDEM NA AFERIÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. COMPENSAÇÃO ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. DOSIMETRIA ALTERADA.

1. Conforme entendimento da Súmula 17 do Superior Tribunal de Justiça, “quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido”.

2. O crime de estelionato não absorve o crime de falsidade dos atestados médicos encontrados na residência do réu que não chegaram a serem utilizados. 

3. A falsificação apta a caracterizar o crime impossível é aquela grosseira, cuja falta de qualidade percebe-se sem qualquer esforço.

4. Nos termos da Súmula 122 do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de crimes conexos de competência da justiça federal e estadual, incumbirá o respectivo processo e julgamento unificado ao Juiz Federal da Seção onde houver ocorrido o delito de competência federal.

5. Não pode o magistrado sentenciante majorar a pena-base fundando-se, tão somente, em referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a exasperação.

6. Apelação do Ministério Público provida para retornar o feito à origem para continuidade do julgamento quanto ao delito do art. 297, do CP, e apelação do réu parcialmente provida, para reduzir a pena imposta quanto ao crime do art. 171, §3º c/c art. 14, II, ambos do CP.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma dar provimento à apelação do Ministério Público e dar parcial provimento à apelação do réu, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 22 de setembro de 2020.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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